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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

 

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:  a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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— Ministério Público
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, 

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Princípios Institucionais do MP
Segundo o Artigo 127, § 1º da CF, são princípios institucionais do MP a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.
– O Princípio da Unidade está afeto à ideia de que todos os membros do MP integram um único órgão, possuindo uma única estrutura 

e sendo chefiado por um só procurador-geral;
– De acordo com o Princípio da Indivisibilidade, os membros do Ministério Público não estão vinculados aos processos nos quais atu-

am, podendo ser substituídos uns pelos outros, desde que sejam do mesmo ramo do MP, haja vista que o ato é praticado pela instituição 
e não pelo agente;

– O Princípio da Independência Funcional, significa que o membro do MP, quando atua em um processo, não está subordinado a 
ninguém, nem mesmo ao seu procurador-geral, vinculando-se, tão somente, à sua consciência jurídica.

Garantias Institucionais do MP
a) Autonomia funcional: como sinônimo de independência funcional, significa dizer que o membro do Ministério Público, no cumpri-

mento de suas atribuições constitucionais e legais, não está subordinado a ninguém, nem mesmo ao seu procurador-geral, condicionando 
sua atuação tão somente à sua consciência jurídica;

b) Autonomia administrativa: poder de gestão sobre a administração dos seus órgãos, bens e pessoas, segundo as normas legais 
pertinentes, editadas pela entidade estatal competente;

c) Autonomia financeira: capacidade de elaboração da proposta orçamentária e de gestão e aplicação dos recursos destinados a pro-
ver as atividades e serviços dos órgãos do MP (Artigo 127, §§ 3º ao 6º);

d) Iniciativa do processo legislativo: disposto nos Artigos 127, § 2º e 128, § 5º, da CF;
e) Vedação de promotor ad hoc: disposto no Artigo 129, § 2º, da CF;
f) Ingresso da carreira por concurso público: disposto no Artigo 129, § 3º, da CF;
g) Distribuição imediata de processo: disposto no Artigo 129, § 5º, da CF.

Órgãos do MP Brasileiro
a) Ministério Público da União: formado pelo Ministério Público Federal, pelo Ministério Público do Trabalho, pelo Ministério Público 

Militar e pelo Ministério Público do Distrito Federal e territórios;
b) Ministérios Públicos dos Estados.

Observe abaixo a ilustração que demonstra de forma simples a composição do MP Brasileiro:

Procurador Geral da República
Escolhido pelo Presidente, dentre os integrantes da carreira com mais de 35 anos, sendo seu nome indicado ao Senado, que o apro-

vará, ou não, por maioria absoluta de votos.
Exerce mandato de 2 anos, permitindo-se reconduções sucessivas. A cada nova recondução, deve-se submeter o nome à nova apro-

vação pelo Senado Federal.
A destituição do PGR pelo Presidente da República depende de prévia autorização do Senado Federal por maioria absoluta da Casa.

Procuradores Gerais de Justiça
Os Ministérios Públicos dos estados e o Ministério Público do Distrito Federal e territórios formarão lista tríplice dentre integrantes 

da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu procurador-geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo respectivo 
(governador dos estados e Presidente da República, no caso do MPDFT), para um mandato de dois anos, permitida uma recondução.
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Ademais, os procuradores-gerais nos Estados e no Distrito Fe-
deral e territórios poderão ser destituídos por deliberação da maio-
ria absoluta do Poder legislativo, na forma da lei complementar 
respectiva.

Garantias Funcionais do MP
De acordo com o Artigo 128, § 5º, I, da CF, os membros do MP 

gozam das seguintes garantias funcionais:
a) vitaliciedade: após 2 anos de exercício, não podendo perder 

o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade: salvo por motivo de interesse público, me-

diante decisão do órgão colegiado competente do MP, por voto da 
maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa;

c) irredutibilidade de subsídio.

Vedações aos Membros do MP
Estão elencadas no Artigo 128, II e alíneas, da CF:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorá-

rios, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra fun-

ção pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária;
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribui-

ções de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas 
as exceções previstas em lei;

g) exercício da advocacia no juízo ou tribunal do qual se afas-
tou, antes de decorrido três anos do seu afastamento do cargo por 
razões de aposentadoria ou exoneração.

Funções Institucionais do MP
As funções institucionais do MP estão exemplificativamente 

(rol não taxativo) elencadas no Artigo 129, da CF.

Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP
O CNMP não é um órgão que integra a estrutura do Ministé-

rio Público. Trata-se de um tribunal administrativo com a função 
de controlar a atuação administrativa e financeira do Ministério Pú-
blico e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes ao Mi-
nistério Público:

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 80, 
DE 2014)

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e in-
dividuais indisponíveis.

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor 
ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços 

auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de 
provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a 
lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os 
limites estipulados na forma do § 3º.

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma do 
§ 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual.

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações 
que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a 
abertura de créditos suplementares ou especiais.

Art. 128. O Ministério Público abrange:
I - o Ministério Público da União, que compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
II - os Ministérios Públicos dos Estados.
§ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-

Geral da República, nomeado pelo Presidente da República dentre 
integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a 
aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros 
do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a 
recondução.

§ 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de 
autorização da maioria absoluta do Senado Federal.

§ 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal 
e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, 
na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, 
que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de 
dois anos, permitida uma recondução.

§ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal 
e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria 
absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar 
respectiva.

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa 
é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a 
organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, 
observadas, relativamente a seus membros:

I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo per-

der o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, me-

diante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Pú-
blico, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada 
ampla defesa;

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, 
e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 
2º, I;
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Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  (Incluído 
pela Lei nº 14.532, de 2023)

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se o crime for 
cometido mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas.  (Incluí-
do pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente ha-
bilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem 
como das concessionárias de serviços públicos.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, por motivo de 

discriminação de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, 
obstar a promoção funcional. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos.
§ 1o  Incorre na mesma pena quem, por motivo de discrimi-

nação de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de 
descendência ou origem nacional ou étnica: (Incluído pela Lei nº 
12.288, de 2010)

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empre-
gado em igualdade de condições com os demais trabalhadores; (In-
cluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar ou-
tra forma de benefício profissional; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 
2010)

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no 
ambiente de trabalho, especialmente quanto ao salário. (Incluído 
pela Lei nº 12.288, de 2010)

§ 2o  Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de servi-
ços à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade 
racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamen-
to de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça 
ou etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exi-
gências.

Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comer-
cial, negando-se a servir, atender ou receber cliente ou comprador.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de 

aluno em estabelecimento de ensino público ou privado de qual-
quer grau.

Pena: reclusão de três a cinco anos.
Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de de-

zoito anos a pena é agravada de 1/3 (um terço).
Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, 

pensão, estalagem, ou qualquer estabelecimento similar.
Pena: reclusão de três a cinco anos.
Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em restauran-

tes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes abertos ao público.
Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabele-

cimentos esportivos, casas de diversões, ou clubes sociais abertos 
ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de 

cabeleireiros, barbearias, termas ou casas de massagem ou estabe-
lecimento com as mesmas finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públi-

cos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso aos mesmos:
Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como 
aviões, navios barcas, barcos, ônibus, trens, metrô ou qualquer ou-
tro meio de transporte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em 

qualquer ramo das Forças Armadas.
Pena: reclusão de dois a quatro anos.
Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casa-

mento ou convivência familiar e social.
Pena: reclusão de dois a quatro anos.
Art. 15. (Vetado).
Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou 

função pública, para o servidor público, e a suspensão do funcio-
namento do estabelecimento particular por prazo não superior a 
três meses.

Art. 17. (Vetado).
Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não 

são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sen-
tença.

Art. 19. (Vetado).
Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou precon-

ceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Redação 
dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa. (Redação dada pela 
Lei nº 9.459, de 15/05/97)

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, em-
blemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz 
suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. (Redação 
dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei 
nº 9.459, de 15/05/97)

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for cometido 
por intermédio dos meios de comunicação social, de publicação em 
redes sociais, da rede mundial de computadores ou de publicação 
de qualquer natureza: (Redação dada pela Lei nº 14.532, de 2023)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei 
nº 9.459, de 15/05/97)

§ 2º-A Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for co-
metido no contexto de atividades esportivas, religiosas, artísticas 
ou culturais destinadas ao público:  (Incluído pela Lei nº 14.532, de 
2023)

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e proibição de fre-
quência, por 3 (três) anos, a locais destinados a práticas esportivas, 
artísticas ou culturais destinadas ao público, conforme o caso.(In-
cluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

§ 2º-B Sem prejuízo da pena correspondente à violência, incor-
re nas mesmas penas previstas no caput deste artigo quem obstar, 
impedir ou empregar violência contra quaisquer manifestações ou 
práticas religiosas.(Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, o juiz poderá determinar, 
ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do in-
quérito policial, sob pena de desobediência: (Redação dada pela Lei 
nº 14.532, de 2023)

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos 
exemplares do material respectivo;(Incluído pela Lei nº 9.459, de 
15/05/97)

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, tele-
visivas, eletrônicas ou da publicação por qualquer meio; (Redação 
dada pela Lei nº 12.735, de 2012)
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III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de in-
formação na rede mundial de computadores. (Incluído pela Lei nº 
12.288, de 2010)

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após 
o trânsito em julgado da decisão, a destruição do material apreen-
dido. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Art. 20-A. Os crimes previstos nesta Lei terão as penas aumen-
tadas de 1/3 (um terço) até a metade, quando ocorrerem em con-
texto ou com intuito de descontração, diversão ou recreação.(Inclu-
ído pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 20-B. Os crimes previstos nos arts. 2º-A e 20 desta Lei te-
rão as penas aumentadas de 1/3 (um terço) até a metade, quando 
praticados por funcionário público, conforme definição prevista no 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), no 
exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las. (Incluído pela 
Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 20-C. Na interpretação desta Lei, o juiz deve considerar 
como discriminatória qualquer atitude ou tratamento dado à pes-
soa ou a grupos minoritários que cause constrangimento, humilha-
ção, vergonha, medo ou exposição indevida, e que usualmente não 
se dispensaria a outros grupos em razão da cor, etnia, religião ou 
procedência. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 20-D. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a 
vítima dos crimes de racismo deverá estar acompanhada de advo-
gado ou defensor público.(Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Re-
numerado pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990)

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado 
pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990)

Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168º da Independência e 101º 
da República.

LEI Nº 9.459, DE 13 DE MAIO DE 1997.

Altera os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, 
e acrescenta parágrafo ao art. 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultan-
tes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional.”

“Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou precon-
ceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.

Pena: reclusão de um a três anos e multa.
§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, em-

blemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz 
suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo.

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por 

intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de qual-
quer natureza:

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, 
ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do in-
quérito policial, sob pena de desobediência:

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exem-
plares do material respectivo;

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou te-
levisivas.

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após 
o trânsito em julgado da decisão, a destruição do material apreen-
dido.”

Art. 2º O art. 140 do Código Penal fica acrescido do seguinte 
parágrafo:

“Art. 140. ...................................................................
...................................................................................
§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes 

a raça, cor, etnia, religião ou origem:
Pena: reclusão de um a três anos e multa.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente 

o art. 1º da Lei nº 8.081, de 21 de setembro de 1990, e a Lei nº 
8.882, de 3 de junho de 1994.

Brasília, 13 de maio de 1997; 176º da Independência e 109º da 
República.

DECRETO N° 65.810, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1969 (CON-
VENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TO-
DAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL) 

DECRETO Nº 65.810, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1969.

Promulga a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação Racial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , havendo o Congresso Nacional 
aprovado pelo Decreto Legislativo nº 23, de 21 de junho de 1967, 
a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação Racial, que foi aberta à assinatura em Nova York e 
assinada pelo Brasil a 07 de março de 1966;

E havendo sido depositado o Instrumento brasileiro de Ratifi-
cação, junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, a 27 de março 
de 1968;

E tendo a referida Convenção entrado em vigor, de conformi-
dade com o disposto em seu artigo 19, parágrafo 1º, a 04 de janeiro 
de 1969;

DECRETA que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, 
seja executada e cumprida tão inteiramente como ela nele contém.

Brasília, 8 de dezembro de 1969; 148º da Independência e 81º 
da República.

A CONVENÇÃO INTERNACIONAL SÔBRE A ELIMINAÇÃO 
DE TÔDAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL.

Os Estados Partes na presente Convenção,
Considerando que a Carta das Nações Unidas baseia-se em 

princípios de dignidade e igualdade inerentes a todos os seres hu-
manos, e que todos os Estados Membros comprometeram-se a to-
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 28 de 
dezembro de 2006.

LEI Nº 10.678, DE 23 DE MAIO DE 2003 (SECRETARIA DE PO-
LÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL DA PRESI-
DÊNCIA DA REPÚBLICA)

LEI N° 10.678, DE 23 DE MAIO DE 2003.

Cria a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, da Presidência da República, e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida 
Provisória nº 111, de 2003, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Eduardo Siqueira Campos, Segundo Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°  Fica criada, como órgão de assessoramento imediato 
ao Presidente da República, a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

Art. 2o   (Revogado pela Lei nº 12.314, de 2010)
Art. 3°  O CNPIR será presidido pelo titular da Secretaria Especial 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da 
República, e terá a sua composição, competências e funcionamento 
estabelecidos em ato do Poder Executivo, a ser editado até 31 de 
agosto de 2003.

Parágrafo único.  A Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, da Presidência da República, constituirá, no 
prazo de noventa dias, contado da publicação desta Lei, grupo de 
trabalho integrado por representantes da Secretaria Especial e 
da sociedade civil, para elaborar proposta de regulamentação do 
CNPIR, a ser submetida ao Presidente da República.

Art. 4º Fica criado, na Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República, 1(um) 
cargo de Secretário-Adjunto, código DAS 101.6. (Redação dada pela 
Lei nº 11.693, de 2008)

Parágrafo único. (Revogado  pela Lei nº 11.693, de 2008)
Art. 4º-A. Fica transformado o cargo de Secretário Especial de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial no cargo de Ministro de 
Estado Chefe da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial. (Incluído pela Lei nº 11.693, de 2008)

Art. 5°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 23 de maio de 2003; 182° da 
Independência e 115° da República.

QUESTÕES

1-FGV - 2023
A Universidade Estadual Alfa, a partir de movimento progres-

sista do seu reitor, decidiu desenvolver programa de extensão uni-
versitária com o objetivo de aproximar jovens negros de tecnologias 
avançadas, o que seria feito com observância da proporcionalidade 
de gênero entre os beneficiários. Embora tenha sido muito come-
morado pelos seus destinatários, o programa sofreu severas críticas 
da maioria dos integrantes dos corpos docente e discente.

Instado a se manifestar, um conceituado jurista afirmou corre-
tamente, à luz da sistemática legal vigente, que o programa

(A) configurava uma ação afirmativa plenamente compatível 
com a ordem jurídica. 
(B) buscava alcançar a igualdade formal a partir de um trata-
mento diferenciado na perspectiva da igualdade material. 
(C) representava uma usurpação de política pública a ser de-
senvolvida na perspectiva da educação básica, que não tinha 
correlação com o currículo regular da Universidade.
(D) mostrava-se incompatível com a igualdade formal, detur-
pando a concepção de ação afirmativa, pois, ao abranger todos 
os jovens negros, não distinguia aqueles que ingressaram na 
Universidade pelo sistema de cotas.
 
2-FGV - 2023
Péricles, preso em flagrante por estar depredando o patrimô-

nio público durante uma manifestação, foi vítima de tortura pratica-
da pelos agentes públicos que, em razão do sofrimento imprimido 
a ele, obtiveram a sua confissão, além de outras provas contra os 
demais manifestantes que atuaram à margem da legalidade.

De acordo com a Constituição da República
(A) ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante, salvo para se obter provas de fatos rele-
vantes e de interesse público, na forma da lei.
(B) o preso não será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, na medida em que a ninguém cabe 
alegar que desconhece a lei.
(C) a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de gra-
ça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá-los, se omitirem.
(D) ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária ou poli-
cial competente, incluindo os casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei.
(E) são admissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 
ilícitos.
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3-IBFC - 2023
Sobre o capítulo XXIII da Constituição do Estado da Bahia, que 

dispõe acerca de deveres do Estado para com o Negro, analise as 
afirmativas a seguir.

I. Com países que mantiverem política oficial de discriminação 
racial, o Estado da Bahia poderá admitir participação através de em-
presas neles sediadas, desde que justificada a pertinência econômi-
ca e social pela administração pública.

II. O Estado da Bahia não poderá manter intercâmbio cultural 
ou desportivo, através de delegações oficiais, com países que man-
tiverem política oficial de discriminação racial.

III. A rede estadual de ensino e os cursos de formação e aperfei-
çoamento do servidor público civil e militar incluirão em seus pro-
gramas disciplina que valorize a participação do negro na formação 
histórica da sociedade brasileira.

IV. Sempre que for veiculada publicidade estadual com mais de 
duas pessoas, será assegurada a inclusão de uma da raça negra.

Assinale a alternativa correta.
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas 
(B) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas 
(C) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas 
(D) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas
(E) As afirmativas I, II, III e IV estão corretas
 
4-IBFC - 2023
De acordo com as disposições da Constituição do Estado da 

Bahia, analise as afirmativas abaixo.
I. A sociedade baiana é cultural e historicamente marcada pela 

presença da comunidade afro-brasileira, constituindo a prática do 
racismo crime inafiançável e imprescritível, sujeito a pena de reclu-
são, nos termos da Constituição Federal.

II. A rede estadual de ensino e os cursos de formação e aperfei-
çoamento do servidor público civil e militar incluirão em seus pro-
gramas disciplina que valorize a participação do negro na formação 
histórica da sociedade brasileira.

III. Sempre que for veiculada publicidade estadual com mais de 
cinco pessoas, será assegurada a inclusão de uma da raça negra.

Assinale a alternativa correta.
(A) As afirmativas I, II e III estão corretas
(B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas
(C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas
(D) Apenas a afirmativa I está correta
 
5-CESPE / CEBRASPE - 2023
Considerando a Lei n.° 12.288/2010 Estatuto da Igualdade Ra-

cial, assinale a opção correta.
(A) O Estatuto da Igualdade Racial garante a transversalidade 
da questão étnico-racial em cada temática objeto da ação go-
vernamental.  
(B) De acordo com o Estatuto da Igualdade Racial, as políticas 
de ação afirmativa e outras políticas públicas que tenham como 
objetivos a igualdade de oportunidades e a inclusão social da 
população negra devem ser observadas nos planos plurianuais 
e orçamentos da União.  
(C) Nessa lei, não há menção à responsabilidade do poder pú-
blico em inserir a população negra no mercado de trabalho, 
uma vez que as políticas de cotas raciais são suficientes para 
promover a ascensão social da população negra por meio da 
garantia de trabalho.

(D) Esse estatuto não contempla artigos específicos para fo-
mentar uma educação específica, pois o plano de educação 
instituído pelo Ministério da Educação atende às demandas da 
obrigatoriedade do estudo da história africana e afro-brasileira.  
(E) A referida lei não contempla artigos específicos para fo-
mentar uma saúde específica para a população negra, pois a 
sua inclusão no Sistema Único de Saúde por meio de alteração 
legislativa criou a Política Nacional de Saúde Integral da Popu-
lação Negra.
 
6-VUNESP - 2018
Assinale a alternativa correta sobre o estatuto da igualdade ra-

cial (Lei n°12.288/10).
(A) A capoeira é reconhecida como desporto de criação nacio-
nal, facultado o seu ensino nas instituições públicas e privadas 
pelos capoeiristas e mestres tradicionais, pública e formalmen-
te reconhecidos.
(B) É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de re-
ligiões de matrizes africanas internados em hospitais ou em 
outras instituições de internação coletiva, exceto àqueles sub-
metidos a pena privativa de liberdade.
(C) O Poder Executivo Estadual, com exclusividade, deverá im-
plementar critérios para provimento de cargos em comissão e 
funções de confiança destinados a ampliar a participação de 
negros, buscando reproduzir a estrutura da distribuição étnica 
nacional ou, quando for o caso, estadual, observados os dados 
demográficos oficiais.
(D) Os moradores das comunidades de remanescentes de qui-
lombos serão beneficiários de incentivos específicos para a ga-
rantia do direito à saúde, no saneamento básico, na segurança 
alimentar e nutricional e na atenção integral à saúde, não sen-
do incluídos nesse benefício as melhorias nas condições am-
bientais.
(E) Nos estabelecimentos de ensino fundamental, públicos e 
privados, é facultado o estudo da história geral da África e da 
história da população negra no Brasil, sendo obrigatório esse 
conteúdo apenas no ensino médio.
 
7-FGV - 2022
Acerca dos crimes previstos na Lei nº 7.716/1989, assinale V 

para a afirmativa verdadeira e F para a falsa.
(   ) Configura crime previsto na Lei nº 7.716/1989 o ato de 
responsável por estabelecimento comercial negar-se a atender 
cliente por motivo de procedência nacional. 
(   ) Desde que exigências específicas para realização de certas 
atividades estejam devidamente justificadas, não ficará sujeito 
às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade 
quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento 
de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça 
ou etnia. 
(   ) Constitui efeito automático da condenação a perda do car-
go ou função pública para o servidor público que cometer cri-
mes previstos na Lei nº 7.716/1989.
As afirmativas são, segundo a ordem apresentada, respectiva-

mente,
(A) V – V – V.
(B) V – V – F. 
(C) V – F – V.
(D) F – V – V.
(E) F – F – F.


